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EDITAL CONVOCATÓR|o
Pregão Eletrônico No 2024.07.31.1

1" Parte: PREAMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEAALEGRE sito à Rua Dep. Luiz Otacílio Coneia, no 153 - Centro, por

intermédio da Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Assistência Social, torna público, para

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçã0, na modalidade

PREGÃO ELETRÔNrcO , do tipo MENOR PREÇO. que será rEida pela Lei n0 '14.133, de 01 de abril de 2021,

observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências

estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente da platabrma eletrônica:

www. portaldevarzeaaleqrece.com. br.

2A PArTE: DAS CúUSULAS EDITALíChS
,I.(l DO OBJETO
í.1. Contratação para fornecimento de material permanente, para atender as necessidades da Secretaria de

Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho do Município de Vázea Alegre/CE, conforme anexos,

partes intêgrantes deste edital.

2,0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZACÀO E DA CONDUCÃO DO CERTAME

2.1 . O presente edital está disponível gratuitamente nos síüos elefônicos: httos://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br, www.Dortaldevazeaaleqrece.com.br., httpsJ/onco.qov.br e

https://vazeaa leore.ce.oov.br.
2.2. O certame será realizado no enderep eletrônico: www.portaldevaneaaleqrece.com.br..
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Conkatação(a) do Municipio,
juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

mRoPosTAS: 02 de agosto de 2024, às 09:00 horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: í4 de agosto de 2024, às Í19:00 horas.

3.3. tNiClO DA SESSÃO DE DISPUTA: í4 de agosto de 2024, às 09:30 horas.

3.4. REFERÊNCIA DE TEMPo: Para todas as reÍerências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horáno de Erasilia/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessáo será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

1.0 DA SEDE DA ENTIDAD E RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRPS
5.1. A despesa deconente desta licitaçâo conerá à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) constante(s) no

uadro abaixo:
Unid. de

1'1 244.0137 2.062.0000 .4 90 52.00

11 .4.90.52.00

4.90.52.00

w

1

1'1 .4 90 52.00

08.244.0137.2.068 000001

08.244.0'1 37 2.073.0000l
:r be:4401372n720000

16 01

P

122 0037.2.080.0000 4 4.90.52.00

4.1. A Prefeitura Municipal de Vázea Alegre - CE, está localizada na Rua Dep. Luiz Otacilio Coneia, no 153 -

Centro, CEP- 63.540-000 telefone: (88) 3541-1337.
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6,0 DA PARTICIPACÃO. DO CREDEN CIAMENTO E DA DECLARACÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do

Municipio de Vázea Alegre/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA &

INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, no 251, Sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob

o no 1 5.464.263/0001 -29).

6.1.'1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no síüo eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da

empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone (81) 387l-1397, ou atravás do e-mail:

comercial@gmcontâto.com.br.
6.2. Poderâo participar desta licitaçâo empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundaçÕes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF e que satishçam todas

as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea

cuja natureza se,ia compatível com o objeto licitado;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverâo ser observadas as seguintes

exigências:
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitaçao técnica, a apresentaçáo dos quantitaüvos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econÔmicofinancerra, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2 Pua participantes em forma de consórcio, será acrescido '10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante indiüdual para fins de habilitação econômico-ínanceira;
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim defnidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A subsütuição de consorciado deverá ser expressamente autonzada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos

para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para eÍeito de qualifcação econômico-Íinanceira

apresentados pela empresa substituida, para fins de habílitação do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperaüvas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 11.488/2007, como critêrio de

desempate, preferência de confataÉo, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capítulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇoES PUBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar na Plataforma EletrÔnica:

portaldevazeaaleorece.com.br, o exercicio da preferência preüsta na Lei Complementar n" 123/2006,

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.8. Náo poderão disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do antepro.ieto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íisica ou iuridica;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do p§eto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 570 (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçáo, impossibilitada de participar em

deconência de sanção que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, financeira, trabalhista ou ctvt

@:,
q

cox

com dirigente do órgão ou enlidade contratantê ou com agente público que desempenhe funçâo na licitação



GoveÍno de

vÁnzea ALEcRE

atue na fiscalização ou na gestão do conhato, ou que deles sela conjuge, companheiro ou parente em I a

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de d

1976, concorrendo entre si;

de

6.8.7. Pessoa Íisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

kabalhadores a condiçoes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista:

6.8.8. Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do conhato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçÕes que possam configurar conflito de

interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos teÍmos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n.o 14.133, de 2021.
6.9. O impedimento de que úata o item 6,8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra

pessoa, Íisica ou jurídica, com o infuito de buíar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, conúolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta

da personalidade juridica do licitante.
.\, 6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviç0, o autor dos proietos e aempresaaquese

referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atiúdades de plane.lamento da conhataçâo, de

execução da licitaçâo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisâo exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade.

6.í'1 , Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12. A vedaÇão de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0, DA FORMA DE APRESENTACÂO DA PROPOSTA INICIAL
7.í. O cadaslramento da proposta de preços inicial oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataforma eletrônica (portaldevazeaalegrec .

7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataÍorma, com

a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário êstabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como aÍouivo diqitalizado em anexo.

7.2. No preenchimênto da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicaçáo em cada lote da especificação do obleto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEX0 l- TERMO DE REFERENCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e,

neste campo, quando se tratar de prestação de seMço, inserir o termo "Própno(a)", para que seja preservado

o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apÍesentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME)ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

;us ao tÍatamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da pÍoposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico do site @.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÉes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

licando responsável pelo ônus deconente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7 .4.1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da

(ryww.portaldevaneaaleorece.com.br.) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

w

plataforma eletrÔnica

segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substifuir as propostas, por eles apresentadas, até a data e
de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em
conformidade com o disposto no Art, 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES IME no 7312022 clc entendimento
do Tribunal de Contas da Uniâo - TCU, Acordáo no 213212021).

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente oconeÉ após a fase de enúo de lances.
7.7. Será vedada a identificação do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos preüdenciários,
trabalhistas, tributáíos, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outÍo pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍcaçÕes, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso ocona alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERÊNCA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seia composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso nâo sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor pÍeço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, lunto ao Anexo I -
Termo de Referência.\-' 8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para koca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9.1. O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3,3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lole, sendo os preços regisÍados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respecüvo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance fnal deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo preüsto pela Administraçã0, junto ao Anexo l- Termo de Referência.

9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance regiskado no sistema,

que este seja maior que o menor lance iá ofertado por outro licitante.
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9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for receb

registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa compeütiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retomando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
prejuízos dos alos realizados.

9.4.1. Quando a desconexão do sistema elelrônico para o(a) Pregoeiro(a) persisür por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas apos

a comunicaçâo do Íato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "AbeÉo e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal no 14.13312021, do Art. 22, inciso ll e do Art, 24, da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022,

!, observados os seguintes termos:

9.5.í. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutog.

9.5.2. Encenado o prazo previsto no ilem acima, o sistema encaminhará o aüso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até'10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.

9.5.3. Encenado o prazo aleatoriamente delerminado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores atê 1070

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.3.1. No procedimento de que fata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance,

9.5.4. Na ausência de, no mínimo,3 (bês) ofertas nas condidoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, ate o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) mrnutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 2 do xl.22,da lnshução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

9.5.6. Defnido o resultado do lulgamento, o(a) Pregoeir(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o
\.. primeiro colocado, conbrme previsão do Arl. 61 , da Lei n" 14.13312021.

9.6. Após a etapa de enüo de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classiflcadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

M e 45,da Lei Complementar n" 123/2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538i2015.

9.7. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.8. A melhor classifcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úlüma oferta para

desempate, obÍigaloriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se maniÍeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍcação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos êstabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entÍe elas para

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

F
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9. Í 1 . Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etap

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021.

@;:, uFl

as transcritas aci

í0.0 DA NEGOC|ACÃO Ol p A E DO LICITANTE ARREMATANTE
í0.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçoes mais vantajosas com o pímeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14J3312021.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após deÍnido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normaüva SEGES/ME no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em Íazão de sua proposla

permanecer acima do preço máximo definido para a conbataçáo, a negociaçâo poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classifcação estabelecida

no § ? do ar1. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do pÍocesso de conkataçã0,

10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍcado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente

por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

10,7, É facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A nâo apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no síüo eletrÔnico

www.portaldeva eorece.com.br. , ou através do e-mail oÍicial licitacão@vazeaalesre.ce.qov.br,
dento do prazo estipulado no item í0.6, acanetará a desclassifcação do proponente, sendo convocado o

licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classifcaçã0, sem prejuízo da sançâo

prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n" 14.13312021.

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a tase de aceitação e lulgamento da pÍoposta.

11,0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DAÍS) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)

11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance,

nos termos do Anexo ll - Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em

linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificaÉes técnicas, quantitativos,

devendo ser indicada a marca do produto e/ou fomecedor do serviço e demais informaçoes relaüvas ao

produto/serviço ofertado.
11 .2. Prazo de validade não inferior a 60 (oeseenta) dias, contados a parlir da data da sua emissão.

11.3, O licitante nâo podeÍá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.
11.4. Na cotação do preço unitário nâo será admitido o Íracionamento do centavo.

I 1 .5. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a írete, tributos e demais ônus alinentes

à entrega do objeto.
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação atraves de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e preüdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentaÍ exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
'l 1.7. Após a apresentaÇâo da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis sançoes

administraüvas, observado o devido processo legal. /
í1.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em olN
primeiro lugar atende às condiçoes de participação no certame, conÍorme previsto no art. 14 da Lei nohf\"

V\i

trlttt



trtrt

Governo de
VÁRZEÂ ALEGRE

14J3312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeç a participação no certame ou a

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadasto Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conúoladoria-Geral da União
(https/www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela frntroladoria-Geral da Uniáo (https//www.
portaldatransparencia.gov. br/sancoes/cnep).
11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu socio majoritário.

í1.10. Constatada a existência de sançã0, o licitanle será reputado desclassificado, por falta de condição de
participaçâ0.

1'1.11. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços fnais.
'11.12. Para lulgamento das propostas será adotado o critério de ITENOR PREçO, observado o estabelecido

nas condiçôes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassifcadas as propostas que:

11.12.1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11.12.2. Não obedecerem às especifica@s técnicas conüdas no Termo de Referência;

1'1.12.3. Apresentarem prqos manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contrataÇâo;

11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administtação;

1 1 ,12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Adminiskação, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valorês constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

11.13. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Adminishação, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 73/2022.

11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1'1.14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1'1.14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 1 .í 6. Toda desclassificaçáo será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.

Í 1.17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificação, verificando sua compaübilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atênda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitacão Jurídica:

a) Ato constituüvo, estatuto ou confato social em ügor e seus aditivos, deüdamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tatando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administadores;
b) Regisúo comercial e seus adiüvos, no caso de empresa individual, deüdamente registrado na Junta t
Comercial da sede do Licitante; rU
c) lnscnção do ato constituüvo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exeÍcifi!fl
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d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativid

o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicaçáo da

empresa lÍder, que será responsável por sua representaçâo perante a Administração e apresentar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

f)Comprovaçâo de apüdão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos mm o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a aprêsêntação de atestado(s),

fomecido(s) por pessoa(s)juridica(s) de direito público ou privado;

f.1)Em sede de diligência, poderáo ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo airmado no teor do atestado de qualifcação técnica apresentado;

- Reqularidade Fiscal. Social e Ttabalhista:

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relaüvo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contatual;
i)Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualificacão Econômico-financeira:

o) Ealanp pafimonial, demonsFação de resultado de exercício e demais demonsfaçôes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;

o.1) A documentação exigida acima estará reírita ao último exercicio social, no caso de empresas mnsütuidas

há menos de dois anos;
p) Certidão negaüva de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- Decl araçoes:

q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos habalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

conven$es coletivas de trabalho e nos termos de alustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em úabalho nofumo, perigoso ou insalubre ê menoÍes de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiçâo de aprendiz a partr de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /rXXlll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Preüdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçâ0, e que respond

prestadas, na forma da lei;

n0

tm

'Flr

COIú

erá pela veracidade das informaçôes

I

- Qualificacão Técnica:



Governo de
VÁRZEA ATEGRE

í2.2, Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da
que não conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (

mes fo

ias,

contados da data da realizaçâo da licitação ou, se emiüdos por prazo indeterminado, conÍorme legislação do

órgão expedidor.
12.2.1 . Ficam excluídos da validadê de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e mmprovaçoes de inscriioes.
í2.3, Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do siüo

eletrônico www.portaldevazeaalegrece.com.br., em formato digital, os documentos de habilitação exigidos

neste Edital, apôs solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema elekônico, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser prorrogado, por igual periodo, nas situaçoes elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa

SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de 2022.

12,4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverào encaminhar a documentação de habilitaçâo, ainda
que haia alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art.43, § 10, da Lei Complementar

n" 123/2006.

12.5. A não apresentaÉo dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio de

Plataforma, no sitio eletrônico wwwDorta leorece.com.br. , denho do prazo estipulado no item 12.3,

assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçâ0, estipulados acima, acarÍetará na

inabilitacão/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,

da Lei no 14.13312021,

13.0 DISPOSIÇOES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
'13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperaüva que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal n0 1 1.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da convocaÉo do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorogado por igual peÍíodo, conforme dispoe a Lei Complementar n0

123t2006.
'13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e kabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem preluÍzo das san@es cabÍveis, sendo íacultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiícação.

14, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓR|o

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônim, no endereço: licitacao@vazeaaleqre.ce.qov.br, informando o número deste pregáo e o
órgão interessado ou por meio da plataforma portaldevazeaaleorece.com.br.

14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do Íepresentante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as inÍormações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
'14.3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de +mail e pela plataforma

eletônica aos interessados.

14.4, Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

licitacao@vaneaaleqre.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da

plataforma@
í4.5. Acolhida a petiçáo contra o ato convocatôío, a decisão serâ comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica.
í4.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
'14.7. Defurida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização

cêrtame, observado, para esta, a contagem mÍnima do mesmo prazo inicial.
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14.8. Nâo serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste
14.9.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos
do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimenlo será diwlgado por meio da plataforma

elelrônica, no prazo de atê 3 (fês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

í5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.'Í. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulaçâo ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133, de 2021 .

Í5.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
prêclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (tês) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma
poÍtaldêvatzeaalegrece.com.br..

15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contranazões dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendelhes assegurado üsta imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3, Não serão conhecidos os Íecursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

í5.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorÍida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de í0 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
'15.7. A decisão em grau de recurso será definiüva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
p lataforma portaldevarzeaaleqrece.com.br.

16. DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SAilCÔES
16.í. Comete infração administraüva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o @rtame ou nál enhegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1.2, Salvo em deconência de falo superveniente devidamente lustificado, não manüver a proposta em

especial quando:

a) Não enúar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassifcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaÉes do edital;
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não enlregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
denbo do prazo de validade de sua proposta;

16.1,3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÉo;
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

16.1.5. Fraudar a licitação;
'16.1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a ero no iulgamento;

co,l
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c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
í6.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frushar os objetivos da licitação;
'16.1.8. Praticar ato lesivo preüsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei n" 14.'133, de 2021, a Administração poderá, garanüda a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

í6.2.'1. Advertência;

í6.2.2. Multa;

í6.2.3. Impedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promoüda sua Íeabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das san@es serão considerados:
16.3.1. A natureza e a graüdade da infÍaÉo comeüda;

16.3,2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agnvantes ou atenuantes;

16.3.4. Os danos que dela proüerem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes do§

órgãos de confole.
í 6,4. A multa será recolhida em percentual de 0,570 a 30% incidente sobre o valor do conbato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1. Para as infraçoes preüstas nos itens '16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,570 a 15% do valor do

mntrato licitado.

Í6.4.2. Para as inha@es preüstas nos itens 16.í.4, 16.í.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15o/o a30o/o

do valor do mntrato licitado.
'16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e mnfatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou mntratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da san$o de multa será Íacultada a defesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e '16.í.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

demnênda da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1.4, 16.í.5, 16.1.6, 16.'1.7 e 16.1.8, bem como pelas

inÍraçoes adminiskativas previstas nos itens 16.1.1 , 16.1.2 e 16.1 .3 que lustifiquem a imp,osição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo preüsto no art.

156, §5", da Lei n.o 14.133/2021,

16.9. A recusa injustificada do adludicalário em assinar o confato ou a ata de registÍo de preço, ou em aceitar

ou reürar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.'1.,

caracterizará o descumprimento total da obígação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
'16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às san@s de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e inümará o licitante ou o adludicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

16.1Í. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanÉes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, clntado da data da inüma@0, o qual será dirigido à autoridade q

cox

proferido a decisão reconida, que, sê não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
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com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção de d de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inümação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competenle,
'16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
17.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto ê homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei no 14.133, de 2021 .

'17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de inleresse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita,

17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão regisfados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

't8. DA CONTRATACÃO
'18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaÉo, para a assinatura

do contrato, Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18.2. O conbatado estará obrigado a manter, durante toda a execuçâo do confato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitação.

í8.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condi@s estabelecidas, convocar os licilantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condi$es propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administaçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
'18.4,1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classifcaçã0, com vistas à

obtenÇão de prego melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2, Adludicar e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificalória, quando frustrada a negociação de melhor condiçâo.

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou reürar o inshumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgâo ou entidade licitante.

18.5.1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1 .

í8.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licilantes classificados para a contrataçáo de

remanescênte, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contataçã0, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
,19.8, 

As condiçoes contatuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital. 
)

í 9.9. A Contratada deverá apresentar a garantia conFatual, conforme art. 96 da Lei 14J3312021. ,l/
, Àüf,r/J
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20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Pú

e endeÍeços elêtrônicos constantes no item 2.í deste Edital;
20.2. Será diwlgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-s+ão os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencimento.

20.4, Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;
20.5. Esta licitaçáo nâo importa necessariamente em contÍatação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razoes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão deüdamente fu ndamentada;

20.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a inshução do processo licitatório;

20,7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliaçáo da disputa enfe
os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Adminisfação, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

20.8, 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

20.9, Os licitantes assumem todos os custos de preparaçâo e aprêsentaçâo de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condu@o ou

do resultado do processo licitatório;

20.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informa@s e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

20.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo onus

decorrente da perda de negocios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
20J2. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicita@s/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

20.'13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imporlará o afastamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

20.14. Todas e quaisquer comunicaÉes com o(a) pregoeiro(a) deverâo se dar por escrito, via chat da
plataforma elefônica, na "sala virtual' onde estará acontecendo o certame;

20.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão !á
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como Íorma

de garantir a lisura do certame;

20.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões .ludiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Vázea Alegre, Estado do Ceará.

21. pos ANExos
21.'1. Constifuem anexos deste edital, dele fazendo parte:

AI{EXO l- Termo de Referência
Ai{EXO ll - Modelo de Proposta de Preços

AiIEXO lll - Modelos de Declara@s
AilEXO lV. Minuta do Contrato

Vázea Alegre - CE, 31 de Julho de 2024.

Syene Cavalca ra Leite Aquino
Ordenad 0ra e Despesas

a

cP)

co,l

r

Fundo Municipal de Assistência Social
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TERMO DE REFERENCIA
oRçAMENTo sÁsrco

r - oBJETo na coxrnnraçÃo

l.l - Contratação para lomecimento de material permanente, para atender as necessidades da Secretaria de

Assistência Social, Segurança Alimentar e l'rabalho do Município de Várz.ea AlegreiCE.

2 . JUSTIFICATIVA/DIVISAO POR LOTES

2.1 - A necessidade de contrataçâo para a enÍega de materiais pcrmanentes tais como: Ar condicionado,
lilctrodomésticos, MobiliríLrio ern Geral e de Escritório e Equipamentos de Informática Diversos. dccorre da busca

imediata em otimizar aeficâcíaparaa Secretaria de Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho de Várzea

Alegre/CE, baseando-se em oferecer o fomecimento adequado desses materiais. contribuindo para o
\z funcionarnento rcgular. promovordo a produtividade dos colaboradorcs e possibilitando a prcstação de serviços

públicos de maneira digna e eficaz. atendendo à dernanda da secretaria de forma organizada c eficicnte.
2.2 - A referida aquisição é destinada a atender as necessidades dos diversos programí§, projetos e serviços das

unidades pertencentes a Secretaria de Assistência Social. Segurança Alimenlâr e Trabalho do Município de Viírzea

Alegrc/CE. Essas aquisições são essenciais para o funcionamento efetivo da Secretaria. permitindo que ela cumpra

sua missão social dc forma humanizada, desempenhando um papel chave em garantir que as suas unidades de

atendimento possam oferecer os serviços de forma confortável. eficaz" segura, ágil e responsável..

2.3-Quanto a composição dos lotes, temos que os itens a serem contratados são tecnicamente viáveis as suas

divisões em grupos/lotes, sendo que o parcelamento da solução é mais satisfatório em termos de eficácia

técnic4 pois prÀ.".uu a quatidaàe do fornecimento, consiâerando que a gestão é plenamente viável. É
importante destacar que se espera uma efetiva capacidade de controle por paÍte da Administração na

condução desse processo. Isso implica no cumprimetrto das obrigações contratulis e no respeito aos

prszos, ao centralizar a responsabilidade pelo fomecimento e assegurar os resultados esperados.

2.4 - É importante ressaltar que a divisâo do objeto da licitação deve ser feita de forma coerente e que permita

a execução do fornecimento de forma eficiente, bem como observar as legislações e norrnas vigentes

relacionadas a licitações e contratos, para gamntir a legalidade e a transparência do processo.

3 - ESPECIFICAÇÔES, QUANTIDADES E VALORESTIMÂDO
3. I - A(s) empresa(s) a se(em) contratada(s) deverá(ão) fomecer os produtos conforme descrição na planilha

abaixo:

Marca lora

Und

xxxxx
5 xxxxx
4 xtxxx
7lM
2 xxxxx

861,E1 6.032,q1
4.454.65 6.909,3d

Und 2 ggx_
u[x , 2.e02,11 5.E14,3q

3.261.Duplex Und 3 04 9.783 12

co ra

7 Geladeira

'Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

Total:l -- 8L178,73

Lote . Elétrico
Item Unid. Otde.
oo01 Ar-condicionado - 9.000 btus
0002 Ar-condicionado - 12.000 btus.
boos 5re94qPPL1o.;t 6.qlE btus.
0004 aebg4qqÍo de coluna. tiPo
0005 Freezer Horizontal 5461
O006 Fràózer Horizontal 309L

12

Gêlágua

"/ô$
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coN t

nid.

xxxxx

02 - MateÍial PeÍmanente - Mobiliário
caçao
em ago com 2 portas e 3

rateleiras.
ra ra escritório giratória
ta lásti material ileno

nha com sto r duas
esa De ComputadoÍ

Mârca

Und 7 xxxxx

Und 14 xxxxx
Und 70 xxxxx
Und 3 xxxxx
Und

6.050.94
3.386.60
7.021.71

9't 't 
,

--ti-.--

Total

6.382.46

7 xxxxx

xxxxx
Para Escritório Reta Com 2 Gavetas Und 14

7 Reunião Oval
de ástrco Und

Und
Und

40
30

7
lhável de leno

de Parede Caixa de Som

r-Únd - 7
xxxxx

0
146 6
158
Totel

03 - Matêrial Permanente - lnormática
o l

1 CPU
MPRESSORA oÍçqtell200

ra multifuncional colorida

Unid. Otde.
Und 15
Und 2
Und 8

MaÍca lor Estimâdo a lor Total
xxxxx 2.018 30.277,
xxxxx '1.983

xxxxx 1.251 1 0.01 5,1

ONITOR DE LED com tamanho de 19" Und 15 xxxxx 683 10.2
odulo estabilizadoÍ 2000w.220v

06

08
7

TEBOOK com core i5
E20 XGA Portátil

WIFI 6 COM 4 ANTENAS
XTERNAS

Und
Und 15

7

5

7

Und

Und

xxxxx 6,144,
57.319, 95
14.270,

'1.371,86

3.821
2.854xxxxx

xxxxx

I

xxxxx

xxxxx

04 - Material Permanente - Sistema de Som

ixa Ativa '15" 220 W RMS
ede ECM-CS3

SWTCH DE 8 PORTAS
com microfone

nid.
Und 7
Und 7

Marca

xxxxx
Und
Und

7 xxxxx 367,2 5 2.570,75
1.1 19, 8.956

Total 29.383
o004 I

nid.
eira Planetária Semi-lndustrial Und

bedouro lnduskiâl Coluna í 00L

Marca alor Estimado alor Total
3 xxxxx 639, L9'l I.

2.239.93 e oÃo

áo industÍial com 06 bocas
iÍicador lndustrial '10 Litros.

Und 4
Und 7
Und

xxxxx
xxxxx
xxxxx

xxxxx

2.5U.11 17 .5?8,
1.145 1.145,6

580,94 1 .742,
iquidif cedor lndustrialAlta Rotaçáo 4

Und 3

Total: 3í.296,4aI

3.2 - O valor mríximo admitido para esta aquisição é de R§ 326.817,46 (trezentos e vinte e seis mil oitocentos
e dezessete reais e quarenta e seis centavos) de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo Município
de Vrírzea Alegre/CE. com empresas atuantes na região no ramo do objeto licitado.

4. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1 - A contratação não se trata de materiais de fomecimento contínuo, e será realizada por l2 (doze) meses.

5 - ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
5.1 - Os produtos serão fomecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria,iFundo

lXlil:?lli*ã1'.T;i$:11,ã?::ffi :"i'âfl §:;,:'H:"ffj:"'3 jil:',*i;:#tfjfr"Jffil/

Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

-qtãe.

Qtde.

3?,21

_ 18.3!!_
2.3/,0,5v.

336,20
407.5q[

1.330,0d

__ glJd

Total: í33.62'1,03

Item
000't

EPc.!!s!ç& Valor Estimado Valor Tolal
_ ?148.35 1Ú3S,6ô

40216 2.817,22000?
o003

Lote 05 - illaúÍial Permanentã - inaustilat
Item Elpecific!ção

72

Qtde.

1

Litros.
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que lhe for estritamente necessária sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da

Contratada.
5.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento

da respectiva Ordem de Compra.
5.3 - A Contatada ficará obrigada a tÍocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

5.4 - A Contratada deveú efetuar as entregas em transporte adequado paÍa tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o ptazo

de validade, quando for o caso.
5.5 - Caso a Prefeitura venha optar por enaega programada a contratada deverá dispor de instalaçôes

condizentes e compatíveis pâra a guarda e armazenamento dos produtos.

5.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

5.6.1 - Provisoriamente, pam efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;

5.6.2 - Definitivamente, após verificação da quatidade e quafltidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

6 - ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correra(ão) por conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, são os previstos nas seguintes Dotações OÍçamentárias:

r Utrid. g!g_i_
0l

Proietg/Atividade
lt

0l
lgi44.or:2.2.0óz.o0o0 | 4.4.e0.52.00

0t.244.0137.2.068.0000 i 4.4.m.52.@

r|

côrí

- ll T---or 08.244.0137.2.073.0000 _
08.244.0 l 37.2.072.0000

4.4.90.52.00
4.4.90.52.00I 0l

16 0t l 08. l 22.0017.2.080.0000 4.4.90.52.00

7-DO PAGAMENTO
7.1 - O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administração, mensalmente, obedecidas as

requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo

setor competente limitando-se o desembolso mríximo em conformidade com a disponibilidade de recursos

financeiros do Tesouro Municipal, em prazo não superior a 30 (trinta) dias.

7.2 - O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária.

E - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
8.1 - O(a) Contratado(a) deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e do futuro

ContÍato e em suas pegas vinculadas, assumindo como exclusivamente s€us os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Fomecer os produto$materiais de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria Municipal de

Saúde, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens

de Comprê ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente

necessári4 sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.

8.3 - Entregar os produtàVmateriais no prazo de 4!!1§.ig;lg)-g!!g, a contar do recebimento da respectiva

Ordem de Compra.

8.4 - Responsaúilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.5 - Comunicar ao contratante, no prazo mrlximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
/

r 6R$v
'Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno" ".-J

, _ql9qetrlo q_e q9!!'e!4
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8.6 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade penor

aÍt. l37,ll,da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

E.7 - Reparar, coÍ'ng,rr, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.8 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por tdo e

qrralqu", àano causado à Adminismção ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o u"on puúu*"nto da execução contratual pelo contratante, que ficaní autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
-a.s 

- n contratada deverá apresentar documentos que comprovem qualificação técnica, econômico-

financeira" jurídica e fiscal.
g.10 - Os materiais devem atender aos mais altos padrões de qualidade, garantindo sua eficácia e segurança

no uso clínico. A legislação estabelece que a qualidade do produto é um dos critérios essenciais a serem

considerados na contratação.
g.l 1 - A fornecedora dos materiais deve garantir a disponibilidade contínua dos materiais e cumprir os prazos

de entrega estabelecidos, pois a administração pública deve ÍrssegurÍr que os materiais estejam disponíveis

quando necessário, evitando interrupções nos serviços de saúde'

a'.tz - o, fomecedores dos materiáis devem possuir as certiÍicações necessárias e estar em conformidade

com todas as regulamentações e normas aplicáveis à fabricação e distribuição dos produtos' A administração

pública deve girantir que os fomecedores atendam aos requisitos legais e regulatórios peÍinentes' Esses

requisitos visam garantir a eficiência, transparência e sustentabilidade nas comprÍrs govemamentais'

conforme estabelecido pela legislação em vigor.

9 - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
9.1 - A Contratante obrigar-se-á a:
g. I .l - Exigir o fiel cumlrimento do Edital e deste Termo de Referência, bem como zelo no fornecimento e

o cumprimento dos prâzos.

9.1.2 - Notificar a iONfnefaDe sobre qualquer inegularidade no fomecimento do(s) produto(s) objeto

do futuro contÍato.
9-t.3 - A"o.punhar e fiscalizarjunto a Contratada, através da Secretaria MuniciPal contratante, a execução

do objeto confatual.
9.1.4 - Efetuar os pagarnentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo

cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

10 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

l0.l - A gestão do futuro contrato será exercida por representante da Administração, formalmente designado

pelo ordáador de despesas, para acompanhar aixecução do instrumento contratual, com vistas à promoçâo

àas medidas necessárias à fiet execução das condições previstas no instrumento contratual'

10.2 - A execução do contrato devú .er acompanhada e frscalizada por I (um) ou mais fiscais do contrato,

reúsentantes àa edmirri.traao especialrnentà designados conformà requisitos estabelecidos no art' 7" da

Lei Federal n" 14.133, Ae Of de abrit de 2021, oo p.ilo, respectivos subsiitutos' permitida a contratação de

É.."ir", p." *.isti_los e subsidiálos com informações pertinentes a essa atribuição.

(

II . DISPOSIÇOES FINAIS
ii.t - g,t" termo de referência, visa atender as exigências Iegais

moàatiaade ntegão, na forma Eletrônica, constando todas as condiçõe

c-ãm a lei n' t+.i:f, de 0l de abril de 2021, observados os termos da

dezembro de 2006.

para o procedimento licitatório na

s necessárias e suficientes, de acordo

Lei ComPlanantar n" 123, de 14 de

cori

"Vârzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

rttri*t
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11.2 - Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital.

Várzea Alegre/CE, 3l de Julho de 2024

Syene Cavalcan Leite Aquino
Ordenadora de Despesas

Fundo Municipal de Assistência Social

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

()o*
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ANEXO II
PROPOSTA PADRONIZADA

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em ügor, especialmente os da Lei no 14.'133,

de 01 de abril de 2021 , bem como às cláusulas e condiçoes da modalidade Pregão Eletrônim n" 2024.07 .31.1.

Declaramos ainda, que não oconeu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitaçã0.
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) da presente Licitação.

@p§ Contratação para fomecimento de material permanente, para atender as necessidades da Secretaria

de Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho do Município de Yázea Alegre/CE, conforme

especificaçoes apresentadas a seguir.

corí

eFl

I PeÍmanente - Elétrico

-condicionado - 9.000 btus

'condicionado - 12.000 btus
-condicionado - 18.000 btus

ouro de coluna , tipo Gelágua
Frêêzer Horizontal g6L

Unid. Qtde
Und 12
Und
Und

5
4
7Und

Und

Marca ValoÍ Unitário Valor Íotal

-'1

Und 2

Und 3
Total

02 - MateÍial Permanente - Mobiliário

em aço com 2 portãs e 3

0003 Câdgllq?lásti mâterial pol

eta collpgglo por duas peças Und
esa De

nid.

Und 7

Und 14
o Und 70

J

Marca UniÉri Valor Total-To

or
esa Para Escritório Reta Com 2 Gavetas Und
esa Reuniáo Oval Und

Und 7
14
7

de plástico. qlqqlqda Und 30
leno Und 40

de Som Und 7

Lotê 03 - Matêrial Permanente - lnormática
Unid . Qtde. Marca Valor Unitário valor Total

Und 15
Und

Und

Und

15

15

2
I
7

5

7

Und

Und

Und

=
0005 Modulo estabilÉâdor 2000vl. 22Ov

com core i5
E20 XGA Portátil

R WIFI 6 COM 4 ANTENAS -t0007
0008

XTERNAS
Und

Total:

A Prefeitura Municipal de Vázea Alegre, Estado do Ceará.

Item Especificação

Horizontal 309L
reÍrigeradoÍ Ouplex.

Item
0001

EspeciÍicação

0005
bóoo

0003
0004

IOICI

ooÓt
0002 I
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Unid. Qtde Marca Valor Unitário
Und

de Som
Total

7
02 icrofone de Lapela ECM-CS3

SWTCH DE 8 PORTAS
stema sem fio com microfone

Und

Und

7
7
I

Und

Total

05 - Material Permanente - lndustrial

eira Planetária Semi-lndustrial
BebedouÍo lndustrial Coluna l00L

nid.
Und J

Marca UnitáÍio Valor Total

Und

Und

4
7

3

ão industrial com 06 bocas
ificâdor lndustrial '10 Litros. Und

iquidiÍcador lndustrial Alta RotaÉo 4
itros.

ValorTotal da Proposh R$.....................(....... .. . .

Proponente:

Endereço: ...

CNPJ/CPF

Data da Abertura:

Horário: .......

Prazo de Execução: Conforme Edital.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

Data:

Und

5

Assinatura do Proponente

cor{

0003
0004

ó3

ttltltt

Total:

)
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AI{EXO ilt

MoDELos ps oESLÀRAçôES

oecunnçÃo I(letra "q" do irem'12.í)

Pregão Eletrônico no 2024.07,3í.1

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os deüdos fins de direito, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, .lunto ao Município de Vázea Alegre/CE, que sua proposta econômicas

compreende a integralidade dos custos para atendimenlo dos direitos úabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleüvas de habalho e nos termos de

ajustamento de mnduta vigentes na data de entrega da proposta.

Pelo que, porsera expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

w
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DECLARAçÃO ll (letra "r'' do item 12.1)

Pregão Eletrônico no 2024.07.31.1

OIVINA E FICA O FORN DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para

fns de prova em pÍocesso licitatório, junto ao Município de Vázea Alegre/CE, que não possui em seu quadro

de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos,
nos termos do inciso )üXlll, do Art. 70 da Constifuição Federal.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado, .......

DECLARANTE

I

, Nrt^P/VJ
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DECLARAçÃO lll (letra "s" do item'12.1)

Pregão Eletrônico no 2024.07.31.1

(NOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos lns de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Vázea Alegre/CE, que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍciêncja e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em ouFas normas especíÍicas.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

w

N
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oECLARAçÃO lV (letra "t" do item 12.1)

Pregão Eletrônico no 2024.07.3í.1

N MINA E ALIFICA O FORNECEDO DECLARA, para os deüdos fins de direito, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Yárzea Alegre/CE, que atendemos aos requisitos

de habilitaçã0, e que responderemos pela veracidadê das inÍormaçoes prestadas, na forma da lei.

Pelo que, por ser a êxpressão da verdade, firma a presente, sob as p€nas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

w
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ANEXO IV

MINUTA - CONTRATO NO

Confato Administrativo no ..,,..,....... que ente si

celebram o Município de Vázea Alegre/CE, por intermédio

do Fundo Municipal de .e

O MUNEíPIo DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 07.539.27310001-58, através do Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ

n" 14.138'1.4820001-81, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a).
residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de

CONTRATANTE, e de outro lado estabelecida na

, inscrita(o) no CNPJ sob o no

CúUSUIá PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

í.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.07.31.1, de acordo de amrdo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, deúdamente homologado pelo(a) S(a).

Ordenado(a) de Despesas da Fundo Municipal de Assistência Social.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a conkatação para fomecimento de material permanente, para

atender as necessidades da Secretaria de Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho do Municipio de

Vázea Alegre/CE, conforme especifcações conslantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quaís a

Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriçáo:
\-' 2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE ucÊNclA E DA PosslBlLlDADE DE PRoRRoGAçÃo
3.1. O prazo de ügência da contrataçáo é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo

ser pronogado no lermos da Lei 14.'133/21.

cúusuLAouARTA-Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÂo CoNTRATUAIS

4.í. 0 regime de execução confatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusâo, entrega, observação e recebimento do obieto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cúusutáou rNTA-DA su BcoNTRATAçÂo
5.1. Não será admitida a subconhatação do objeto contratual

corí

neste ato rePresentada Por Função

............., apenas denominada(o)de CONTRATADA(O), Íesolvem firmaÍ o presente Contrato,

tendo em vista às disposi@s da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação apliúvel, deconente

do Pregâo Eletrônico no 2024.07 .31.1, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir enunciadas.

,%'"
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cúusull sexrA - Do pREço, Do eAGAMENTo E Do REAJUSTE
6.l.Ovalortotal da conhatação é de R$. (.. .. ......)
6.2. No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do obleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, babalhrstas, preüdenciários, frscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oubos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (hinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íomecedor.
6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano mntado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos rea.justes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

\J financeiros do último realuste.

6.7. No caso de atraso ou náo divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaSo conhecida, liquidando a diferença mnespondente tão logo seja

diwlgado o índice definitrvo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o indice uülizado para reajuste será, obrigaloriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extjnto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10, Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6. í 1 . 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

cúusurÂ sÉTrilA - DAs oBRrcAçôEs Do CoNTRATANTE
7.1. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fumecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parle, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo do
objeto, para efuito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.133/2021 ;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Confatado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuçâo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajusle,
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para
decidir, admiÍda a pronogação por igual periodo, quando motivada.
7.í1. Responder evenfuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

?a

o

coN

FI

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis
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7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com tercei
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otrAvA - DAs oBRtcAçóEs Do coNTRATADo
8.1. O Contratado deve cumpÍir todas as obriga@es constantes deste Contrato, do Termo de Referência e
em suas peças ünculadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o '14.133, de 202í)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, conigir, remover, reconsbuir ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo íscal do contalo, os produtos/bens nos quais se verifcarem vícios, defeitos ou inconeçoes resullantes da

v execução ou dos matenais empÍegâdos;

8.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Adminisfação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos softidos;
8.7.0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fscalização do conhato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidâo conjunta relativa aos tributos federais e à Díüda Ativa da União; 3) certidoes que mmprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrilal e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumpímento de todas as obrigaçoes trabalhistas, preüdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocoÍrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.
8. 10. Paralisar, por determinaçâo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.\-, 8.1 1 . Manter durante toda a vigência do confato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8.12, Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do mnhato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as Íeservas de cargos
previstas na legislação (art. '1 16, da Lei n.o 14.133, de 2021):

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.0

14J33,de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçoes obtidas em decorÍência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o Ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanütativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuÍos e incertos, devendo
complementáJos, caso o preústo inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da confatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

cox

5f

das cláusulas deste conhato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensÍlios dem
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cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa tecnica e a leg

regência;
8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei no 13.709, de 14 de de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com esbita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especifcações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a uülização do trabalho do menor de dezoito anos em

lrabalho notumo, perigoso ou insalubre.

8.22. O(a) Contratado(a) deverá enlregar os produtos no prazo máximo de até í5 (quinze) dias, a contaÍ do

recebimento da respecüva Ordem de Compra

cúusulA r{or{A- DA GARAT{T|A DE ExEcuçÃo coilTRATUAL

v 9.1. A Contratada deveÍá apresentar a garantia contratual, conforme art. 96 da Lei 14.13312021.

cúusuLA DÉcrilA - DAS |NFRAçÔES E sANçÔEs ADmlNlsTRATlvAs
10.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à AdministÍaçáo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Enselar o retardamento da execugão ou da entrega do obleto da contrataSo sem motivo jusüficado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

f) Praücar ato fraudulento na execu$o do contrato;
g) Comportar+e de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 '12.846, de 1o de agosto de 2013.

10,2. Serão aplicadas ao conbatado quê incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançôes:

10,2,1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

fustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e conratar, quando praticadas as condutas descntas nas alineas "b', "c' e 'd'do

t" subitem acima deste Conhato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4o, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e mntratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
'e", Y, 'g' e'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', 'c'e 'd', que jusüfiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. í56, §50, da Lei no 14.133, de20211.
10.2,4. Multa:
í0.2.4.1. Moratória de Í70 (um por cento) por dia de afaso injustifcado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2.0 atraso supeíor a 20 (ünte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de inexecução lotal
do objeto.
'10.3.A aplicação das san$es previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei no 14.133, de 2021)
'10.4. Todas as sanções preüstas neste Contato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§70, da Lei no 14.133, de20211.
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10.4,1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente

dêvido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

fudicialmente (art. 156, §8", da Lei no 14.133, de2021).
10.4.3. Previamentê ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminisúaüvamente

no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

í0.5,A aplicaçáo das san$es realizar-s+á em processo administraüvo que assegure o confaditório e a ampla

defesa ao Contratado, observandose o procedimento previsto no capul e parágrafos do art. 158 da Lei n0

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade

para licitar ou contratar.

10.6, Na aplicação das sanFes serão considerados (art, 156, §1o, da Lei no 14.133, de2021):

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o ContÍatante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidade, conforme normas e oíentaÇoes dos Órgãos

de controle.
'10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no'14.133, de 2021, que também sejam tipifcados

como atos lesivos na Lei no 12.&46, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade lurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa.luridica serão estendidos

aos seus administradores e socios com poderes de adminisbação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conhatado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica préüa (art. 160, da

Lei no'14.'133, de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica@o da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às san@es por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadasto Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasfo Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no í4.133, de2021).
10.'10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do contratado para com a Adminiskaçáo contratante, resultantes de multa administrativa elou

indenizaioes, náo inscritos em diüda aüva, poderão ser mmpensados, tohl ou parcialmente, com os cráJitos

devidos pelo Município deconentes deste mesmo confato ou de outos confatos administrativos que o

contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de 2022.

cúusuLA DÉcilrA pRrrErRA- DA ExÍtilçÂo GoNTRATUAL
1'1.1.1. O contrato pode ser extnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não

dispuser de crêditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contÍato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.2. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do conüatado pelo contratante nesse senüdo com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1'1.'1.3. Caso a notificação da não+ontinuidade do contato de que fata este subitem ocoÍTa com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contrafual oconerá após 2 (dois) meses da data da

corí

FI

comunicação.

I
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11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes, do
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como amig
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
'11.2.1. Nesta hipôtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não reslringir sua capacidade de concluir o contrato.
'11.2.2.1. Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado lermo aditivo
para alteração subletiva.
'11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o í4.133,
de2021).

cúusuLA DÉcffiA sEcuNDA- DA FoNTE DE REcuRsos E oA DorAçÂo oRçAirEilTÁRh
12.1, As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2.4 dotação relaüva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respecüva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA- DAs ALTERAçôE§
í3.1. Eventuais alteraçoes contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
'13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
í3.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebragão de termo aditivo.
13,4, Registros que não caracterizam alteração do conlrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei n'14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcmA QUARTA- DA puBLtcAçÂo

14.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sitio oicial na lntemet,
em atençáo à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCHA QUINTA - DO FORO
15.1, O Foro competenle para dirimir quaisquer dúúdas oriundas do presenle Contrato é o da Comarca de
VARZEA ALEGRE/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuçâo deste Termo
de Conlrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'Í", da Lei no 14.Í33/21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das teslemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

w,
p
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Váner ÀL8rG-(E, 3l de lulho d. 202r.
MÁRIÁ FTNNAIDA E'2€iRÂ

CoE.ido do GltêloE 3l dê iulho de 2024
CHiISNANO sPÂDEÍIO

PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE GUARAPARI

tc9ulT oo r* iin6ÂILEÍfro
,llclo crErú rco lF 5rz@a

O Muni.ipk dê Gu.Í.p.í-És lma público o ta5U§ÂDO da li.itaí,o p.r.
oodàltd.d. PnEGÀo EuTnôflrco nr 058/2024 p80c€550 ÁDMtNlÍR ilvo Nr
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DÊ EMpilsÂ ocsniaDo Â pltsr^ÇÃo Da !Éivrço Da Lo(ÀçIo DÊ DogMrrRos
TlnMoluMrr{lÍcr,rlls PAR Dos GÉM 0F n üÁçÃo rotr? úI oos tERvtooÂÉs m
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Guãrâp.r1lt5, !1 d. julho d. 202t
AIANI OC SOUzA OT fRÊtIAS

Âaot! d! contôt do
SECRÍARIA MUNICIPAI. oA EDUcAçÃo

irq,tÍlDo t c 4,lG *ito
r*1610 tunôü(l, sar ir li/toa

PAO(ISSO r r58rq/lo2!
O Muni.iplo d. Gúr.D.ri-tS ro.n Dúb[@ nÉ5ULTIDO do PÂCc,Ão CLEIiÔNICO
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MÓVEL PREFETURÂ MUNICIPAL DE vÁRzEA ALEGRI,
com azimute de 71"58'12,70" por urna distância de 25,00ÍL até o
poúo P0 I , onde teve início essa descriçâo.
Obs6r,ações: A plaíta anqâ é paíe iíteglatrte deste meEoÍial
descritivo. Várzea Alegrc, 15107 110]4.

ArL tr' Pagamcnto de RS- 100.0m,00 (cem mil reais) depcsitado em
contÂ cm nome do FRÂNCISCO WEVITON DE OLwEIRA
MORÀIS.

Â-rt 3'FJte Decreto enlÍani etD ügor da dst3 de sua púlicação,
revogadas as disposições cm consário.

Paço do Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alcgre{eaÍá, €m
30 dejulho de 2024.

,IOSÉ EELDER MlXIMO DE CARYÀL'IO
Prefeito Municipio

Publlcldo por:
Luzia leda Luiz Maximo Mcnezes
Códlgo ldeÍtificrdor:6ADEA463

GÁBTNETE DO PRf,FEITO
FORTARIA N'572. DE 3I DE JULHO DE 2024.

Dispôe sobrc a ex€,neração de servidora pública da
Secret Íia MuÍicipal de Educação.

\.Ô PNOTNTTO MIJMCIPAL DE VÁRZEA ALf,GRE, E§tado do
Ccará, no uso de suas atíbuições legais c em ploro excrcício de
c{rgo, oom fundamento rlo art. 69, VII e )q da Lei Orgânica do
Município

RESOLVE:

ArL t' -EXOIiERAR, a pedido, a scnhora ALANA COSTÀ
BEZERRÂ FIUZA SÂRAM (o.trÍcrh D'7550), do cargo de
Coordenador de Desenvolvimento de Atividâdes Escolares, da
Secretaia Muuicipal de Eiucaçâo.

Aí. 2" - Esta Portaria eDtia cm vigor na data dc sua publiraçâo. tendo
todos seus efeitos retroagindo a data de 05 dcjulho de 2024.

Gabinae do Prefeito Municipal de Vá.zea Alegrc- CE, ern 3 I de julho
da 2024.

JOSÉ HELDER MÁX]MO DE CÁRVÁL O
Prefeito Municipal

Poblic.do por:
Luzia leda Luú Vaximo Menezes
Códlgo ldetrtitrc8dor: I 68l2C3A

Art. l' CONCEDER g0(noventa) üas de licença para atividsde
política à servidord ALANA COSTA BEZERRÁ FIUZA
SARAM (M.trícuh tr' 4461), inregrânte da SecÍetáris Muflicipal
de Educação e ocupaotc do cargo de Professor dc Educação
Ibfantil/CÍeche, com vigorcia no periodo de inicio cm 06/07/2024 ate
06/10/2024, nos terBos da I-ei n" l-21 5/21.

ArL 2' Esta Portarü entrará eú ügor na data de sua
Gabinete do Prcfeito Municipal de Várzca Alegre- C

publi,xi*u.'
E.úIde jüho

de 2024.

JAJÉ HELDER ]'T,{XI O DE CARV,IIHO
Itefeito Municipal

I-ü7ia leda Luiz Maximo MensrÊi
Códlgo Idetrtifi crdort A6C A7 7 63

h\f

ld
I ' Fts.

SETOR DE LtCITAçÃO E CONVÊNrOS
AVTSO DE LICITAÇÁO. PREGÃO ELETRÔNICO N"

2024.073r.1

CONCEDE liceqa para atividadç política à scrvidora
pública ALANA COSTA BEZERRA FIUZA
SARAtVA.

A Agente dc Codratação do Municipio dc Várzea Alcgre, Estado do
Ceará, torna público, que estará realizando, na sede da Prcfeitura,
atrâves dâ plataforma elarônica:
wr-rv.portrldevrrze lcgrcce.corLbr. com supone téorico do
sisreúa GM TECI\IOLOGIA (GM TECNOLOGIÂ &
INFoRMAçÁo LTDÂ), ceÍtarne licitatório, Da modalidade Pr%ão
n" 2024.07.31.1, em sua forma eletrônica, cujo objeto é a Cootrataçâo
paia fomecünento dc rllaterial p€ÍÍhanentg paÍa atarder âs

nccessidades da Secretaria de Assistênciâ Social, Scgurança
Alimentar e Trabalho do Município de Várzca Aegre/CE, conforme
especificações aprescntadas junto ao Edital Convocatório e ssus

anexos, com abettura nrarcada para o dia 14 dc Agoslo de 2úll,.
prrtii dr! 09:m horl3. O início de acolhimeíto dss propostâs
comerciais ocorroá a panir do dia 02 de agosto tle 2024, às 09:00
horas. Maiores informaçõcs c eEtrega dc cditais nos eldereços
eleüôniços: www.portâldcvarz eaalegrcce. com.br,
*rvw.tce.ce.gov.br/ücitacoes, urrx.varzeaalegre.cc.gov.br.
Informâções poderão sc,Í obtidas aindâ pelo telefone (88) 3541-t337.

Várzea Alegrer'CE, 3l de Julho de 2024

MÁRIA FERNÁNDÁ BEZERRA
Agente dc Contratação do Municipio

Publicrdo por:
Jailson Rodrigues de Oliveim

Código Idetrtifi cldoÍ:F787FtD6

GABINETE IX) PREFEITO
FORTARIÁ N'573, DE 3l DE JULHo DE 202,í.

ESTADO DO CEAR.,I
PREFEITURA MUIIICIPAL DE ÁLTO SANTO

SECRETAR]À MUNICIPÂL DE CULTL-RÀ TURISMO E INTEGR^ÇÀO SOCIAL
RE§ULTADO FINAL DO EDITÀL DE CHAMAMENTO PÚ'BLICO }I" 08/2024

§ELEÇÀO DE PROJETOS PARA FIRMAR TER]T{o DE ExEcUÇÃo CULTURAL coM REcUR§o§ DA PoLiTtcA NACIoNAL
AT,DIR BLANC DE FOMENTO À CUI.TIJRÁ DE ALTO SANTO/CE- PNAB (LDT N' 14 3»NO22I,
A Prefeitura Municipal de Alto Santo, por meio dâ Seçretaria de Cultura. Turismo e lntegraçào Social, torna público o pÍesente edital elaborado com
base na Lei da Política Nacional Aldir Btanc de FoúeÍtto à Cultura de 

^lto 
Saoto/Ce- PNÁB (lei n 14.399/2022).

Resolve apre;entar o resultado íiDal do Edjtâl de Ctamamcnto Púbüco N" 08i2024.

ROAERTO TLI'E T'ICTOR
À\A P,\I.I-A TER\T.\DES DE MOLf,\ MLSICA (ÀYTO Do SERTÀO

www.diariomunicipal.com.br/aptece u0

O PREFEITO MIJNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE. ESTADO
DO CEÂRÁ, no uso de suas atribuiçõ€s lcgais e:

CONSIDERANDO o Processo Administrativo. protocolizado na
Prefeitura Municipal sob n" 0702.00212024.
CONSIDERANIX) o disposto üo artigo aÍ. 97, dâ Lei Municipal n'
| .215i2O21, dE 27 deagosto de 2021.
RE§OLVEI
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TUCIO
BR,\SILEI

146 professores indígen
tomam posse como
efetivos da rede estadual
I CONCURSADOS I Atualmente, 8oo professores
indígenas atuam na rede de 45 escolas indígenas
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